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Atos do Poder Executivo

DECRETO Nº 9.267, DE 16 DE JANEIRO DE 2018

Altera o Decreto nº 4.263, de 10 de junho de
2002, que dispõe sobre a criação da Ordem
do Mérito da Defesa.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que
lhe confere o art. 84, caput, inciso VI, alínea "a", da Constituição,

D E C R E T A :

Art. 1º O Decreto nº 4.263, de 10 de junho de 2002, passa a
vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 2º A Ordem do Mérito da Defesa poderá ser concedida a:

I - militares das Forças Armadas do Brasil;

II - civis nacionais;

III - militares e civis estrangeiros;

IV - integrantes das Forças Auxiliares;

V - organizações militares; e

VI - instituições civis nacionais ou estrangeiras.

Parágrafo único. A Ordem do Mérito da Defesa será concedida
àqueles que tenham prestado serviços relevantes ao Ministério da
Defesa, às Forças Armadas do Brasil, em sua totalidade, ou a uma
Força Singular, com reflexos positivos nas outras Forças." (NR)

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º Ficam revogados:

I - o art. 6º do Decreto nº 4.263, de 10 de junho de 2002; e

II - o Decreto nº 4.424, de 14 de outubro de 2002.

Brasília, 16 de janeiro de 2018; 197º da Independência e 130º da
República.

MICHEL TEMER
Raul Jungmann

Presidência da República

DESPACHOS DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA
MENSAGEM

Nº 48, de 16 de janeiro de 2018. Encaminhamento ao Congresso Na-
cional do texto do Acordo que Institui a Fundação Internacional UE-
ALC, assinado em São Domingos, em 25 de outubro de 2016.

Nº 49, de 16 de janeiro de 2018. Encaminhamento ao Congresso Na-
cional do texto do Acordo de Cooperação Educacional entre o Governo
da República Federativa do Brasil e o Governo da Mongólia, assinado
em Brasília, em 21 de setembro de 2015.

Nº 50, de 16 de janeiro de 2018. Restituição ao Congresso Nacional de
autógrafos do projeto de lei que, sancionado, se transforma na Lei nº
13.624, de 16 de janeiro de 2018.

Nº 51, de 16 de janeiro de 2018. Restituição ao Congresso Nacional de
autógrafos do projeto de lei que, sancionado, se transforma na Lei nº
13.625, de 16 de janeiro de 2018.

Nº 52, de 16 de janeiro de 2018. Restituição ao Congresso Nacional de
autógrafos do projeto de lei que, sancionado, se transforma na Lei nº
13.626, de 16 de janeiro de 2018.

Nº 53, de 16 de janeiro de 2018. Restituição ao Congresso Nacional de
autógrafos do projeto de lei que, sancionado, se transforma na Lei nº
13.627, de 16 de janeiro de 2018.

Nº 54, de 16 de janeiro de 2018. Restituição ao Congresso Nacional de
autógrafos do projeto de lei que, sancionado, se transforma na Lei nº
13.628, de 16 de janeiro de 2018.

Nº 55, de 16 de janeiro de 2018. Restituição ao Congresso Nacional de
autógrafos do projeto de lei que, sancionado, se transforma na Lei nº
13.629, de 16 de janeiro de 2018.

CASA CIVIL
SECRETARIA ESPECIAL DE AGRICULTURA

FAMILIAR E DO DESENVOLVIMENTO AGRÁRIO

PORTARIA Nº 31, DE 15 DE JANEIRO DE 2018

O SECRETÁRIO ESPECIAL DE AGRICULTURA
FAMILIAR E DO DESENVOLVIMENTO AGRÁRIO, SUBS-
T I T U TO , no uso de suas atribuições, de acordo com o disposto
na lei 10.420, de 10 de abril de 2002 e no Decreto 4.962, de 22
de janeiro de 2004, e considerando que os pagamentos de be-
nefícios seguem às condições vigentes na data de adesão do
agricultor, conforme o artigo 9º do Decreto 4.962/2004, de 22 de
janeiro de 2004, resolve:

Art. 1º Autorizar o pagamento dos benefícios relativos as
safras 2016/2017 aos agricultores (as) que aderiram ao Garantia-
Safra nos municípios constante no anexo.

Art. 2º Os pagamentos serão realizados a partir do mês de
janeiro de 2018, nas mesmas datas definidas pelo calendário de
pagamento de benefícios sociais da Caixa Econômica Federal.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

JOSÉ RICARDO RAMOS ROSENO

ANEXO
(Safra 2016/2017)

. UF Município IBGE

. BA Piatã 2924306

. CE Carnaubal 2303402

. CE Independência 2305605

. MG Araçuaí 3103405

. MG Berizal 3106655

. MG Caraí 3 11 3 0 0 8

. MG Comercinho 3 11 7 0 0 9

. MG Coronel Murta 3 11 9 5 0 0

. MG Indaiabira 3130655

. MG Itamarandiba 3132503

. MG Jequitinhonha 3135803

. MG Joaíma 3136009

. MG José Gonçalves de Minas 3136520

. MG Josenópolis 3136579

. MG Ladainha 3137007

. MG Lassance 3138104

. MG Miravânia 3142254

. MG Novo Cruzeiro 3145307

. MG Senador Modestino Gonçalves 3165909

. MG Tu r m a l i n a 3169703

. MG Ve r e d i n h a 3171071

. PB Aguiar 2500205

. PB Amparo 2500734

. PB Aparecida 2500775

. PB Areia de Baraúnas 2 5 0 11 5 3

. PB Assunção 2501351

. PB Brejo dos Santos 2502904

. PB Cacimbas 2503555

. PB Cajazeirinhas 2503753

. PB Camalaú 2503902

. PB Caraúbas 2504074

. PB Congo 2504702

. PB Coremas 2504801

. PB Coxixola 2504850

. PB Curral Velho 2505303

. PB Emas 2505907

. PB Gurjão 2506509

. PB Juru 2508000

. PB Lastro 2508406

. PB Livramento 2508505

. PB Manaíra 2509008

. PB Nazarezinho 2510006

. PB Ouro Velho 2510600

. PB Passagem 2510709

. PB Patos 2510808

. PB Prata 2512200

. PB Quixabá 2512606

. PB Salgadinho 2513000

. PB Santa Cruz 2513208

. PB Santa Luzia 2513406

. PB Santa Teresinha 2513802

. PB Santana de Mangueira 2513505

. PB Santo André 2513851

. PB São Domingos de Pombal 2513968

. PB São Francisco 2513984

. PB São João do Cariri 2514008

. PB São João do Tigre 2514107

. PB São José da Lagoa Tapada 2514206

. PB São José de Espinharas 2514404

. PB São José do Bonfim 2514602

. PB São José do Sabugi 2514701

. PB São José dos Cordeiros 2514800

. PB São Sebastião do Umbuzeiro 2515203

. PB Serra Branca 2515500

. PB Sousa 2516201

. PB Sumé 2516300

. PB Várzea 2517100

. PB Vi e i r ó p o l i s 2517209

. PB Zabelê 2517407

. PE Afrânio 2600203

. PE Araripina 2 6 0 11 0 2

. PE Belém de São Francisco 2601607

. PE Bodocó 2602001

. PE Cabrobó 2603009

. PE Calumbi 2603405

. PE Carnaíba 2603900

. PE Carnaubeira da Penha 2603926

. PE Cedro 2604304

. PE Custódia 2605103

. PE Dormentes 2605152

. PE Exu 2605301

. PE Flores 2605608

. PE Floresta 2605707

. PE Granito 2606309

. PE Ibimirim 2606606

. PE Iguaracy 2606903

. PE Itacuruba 2607406

. PE Itapetim 2607703

. PE Jatobá 2608057

. PE Lagoa Grande 2608750

. PE Mirandiba 2609303

. PE Moreilândia 2614303

. PE Orocó 2609808

. PE Ouricuri 2609907

. PE Parnamirim 2610400

. PE Petrolândia 2 6 11 0 0 2

. PE Petrolina 2 6 111 0 1

. PE Quixaba 2 6 11 5 3 3

. PE Salgueiro 2612208

. PE Santa Cruz 2612455

. PE Santa Filomena 2612554

. PE Santa Maria da Boa Vista 2612604

. PE São José do Belmonte 2613503

. PE Serrita 2614006

. PE Sertânia 2614105

. PE Ta c a r a t u 2614808

. PE Tu p a r e t a m a 2615904

. PE Ve r d e j a n t e 2616100

. PE Agrestina 2600302

. PE Águas Belas 2600500

. PE Bezerros 2601904

. PE Brejo da Madre de Deus 2602605

. PE Canhotinho 2603702
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. PE Gravatá 2606408

. PE Jataúba 2608008

. PE Jucati 2608255

. PE Lajedo 2608800

. PE Orobó 2609709

. PE Poção 2 6 11 2 0 0

. PE Riacho das Almas 2 6 11 7 0 5

. PE Santa Cruz do Capibaribe 2612505

. PE São Bento do Una 2613008

. PE Taquaritinga do Norte 2615003

. PI Acauã 2200053

. PI Capitão Gervásio Oliveira 2202455

. PI Isaías Coelho 2204907

. PI Jurema 2205532

GABINETE DE SEGURANÇA INSTITUCIONAL
COMITÊ DE DESENVOLVIMENTO DO PROGRAMA

NUCLEAR BRASILEIRO

RETIFICAÇÃO

Na Resolução nº 2, de 11 de janeiro de 2018, publicada no
DOU nº 11, de 16-1-2018, Seção 1, págs. 12 e 13, na assinatura, onde
se lê: "ERGIO WESTPHALEN ETCHEGOYEN/ Coordenador do
Comitê de Desenvolvimento do Programa Nuclear Brasileiro", leia-
se: "SERGIO WESTPHALEN ETCHEGOYEN/Coordenador do Co-
mitê de Desenvolvimento do Programa Nuclear Brasileiro".

(p/Coejo)

Ministério da Agricultura,
Pecuária e Abastecimento

GABINETE DO MINISTRO

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 6, DE 16 DE JANEIRO DE 2018

O MINISTRO DE ESTADO DA AGRICULTURA, PECUÁ-
RIA E ABASTECIMENTO, no uso da atribuição que lhe confere o
art. 87, parágrafo único, inciso II, da Constituição, tendo em vista o
disposto no Decreto nº 8.852, de 20 de setembro de 2016, no Decreto
nº 24.548, de 3 de julho de 1934, na Lei nº 569, de 21 de dezembro
de 1948, no Decreto nº 27.932, de 28 de março de 1950, no inciso II
do § 4º do art. 28-A da Lei nº 8.171, de 17 de janeiro de 1991, no
inciso II do art. 37 do Anexo do Decreto nº 5.741, de 30 de março de
2006, na Instrução Normativa nº 17, de 8 de maio de 2008, e o que
consta do Processo nº 21000.059803/2016-16, resolve:

Art. 1º Ficam aprovadas as Diretrizes Gerais para Prevenção,
Controle e Erradicação do Mormo no Território Nacional, no âmbito
do Programa Nacional de Sanidade dos Equídeos (PNSE), na forma
desta Instrução Normativa.

Parágrafo único. Os Órgãos Executores de Sanidade Agro-
pecuária (OESA) poderão estabelecer essas Diretrizes Específicas em
cada unidade da Federação (UF), conforme a sua situação epide-
miológica da doença.

Art. 2º Para os fins desta Instrução Normativa, serão ado-
tadas as seguintes definições:

I - eliminação de foco: conjunto de medidas de defesa sa-
nitária animal, definidas e aplicadas pelo Serviço Veterinário Oficial,
com o objetivo de eliminar as fontes de infecção em uma unidade
epidemiológica e impedir a sua transmissão e dispersão;

II - estabelecimento: qualquer local, rural ou urbano, público
ou privado, onde são mantidos equídeos para qualquer finalidade;

III - eutanásia: indução do animal à morte, utilizando método
que ocasione a perda rápida e irreversível da consciência e promova
analgesia total do animal, sem representar risco ou causar angústia ao
operador;

IV - foco: presença de pelo menos um caso de mormo,
confirmado pelo Serviço Veterinário Oficial, em uma unidade epi-
demiológica;

V - isolamento e identificação bacteriana: obtenção de cul-
turas de Burkholderia mallei, empregando-se métodos adequados para
o seu isolamento e caracterização fenotípica;

VI - laboratório oficial: laboratório do Ministério da Agri-
cultura, Pecuária e Abastecimento (Laboratório Nacional Agropecuá-
rio - Lanagro)

VII - laboratório credenciado: laboratório público ou pri-
vado, homologado pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e Abas-
tecimento (MAPA) para realizar ensaios e emitir resultados em aten-
dimento aos programas e controles oficiais;

VIII - lote de animais: grupo de animais alojados em um
mesmo estabelecimento ou unidade epidemiológica;

IX - mormo: doença contagiosa e geralmente fatal, causada
pela bactéria Burkholderia mallei, de curso agudo ou crônico, que
acomete principalmente os equídeos, podendo ou não vir acompa-
nhada por sintomas clínicos, e para qual não há tratamento eficaz
para a eliminação do agente nos animais portadores;

X - Rede Nacional de Laboratórios Agropecuários do Sis-
tema Unificado de Atenção à Sanidade Agropecuária: rede cons-
tituída pelos laboratórios oficiais do MAPA e os laboratórios cre-
denciados;

XI - relatório de ensaio: documento no qual constam os
resultados de cada teste ou série de testes realizados pelos labo-
ratórios;

XII - Serviço Veterinário Oficial (SVO): serviço responsável
pelas ações oficias de defesa sanitária animal, constituído pelas uni-
dades do MAPA e dos Órgãos Executores de Sanidade Agropecuária
(OESA);

XIII - unidade epidemiológica: grupo de animais com pro-
babilidades semelhantes de exposição ao agente etiológico do mormo.
Dependendo das relações epidemiológicas estabelecidas e da extensão
da área das propriedades rurais envolvidas, pode ser formada por uma
propriedade rural, por um grupo de propriedades rurais (ex.: as-
sentamentos rurais ou pequenos vilarejos), por parte de uma pro-
priedade rural (ex.: currais ou estábulos), ou por qualquer outro tipo
de estabelecimento onde se aglomeram animais susceptíveis à doença
(ex.: recintos em um parque de exposições ou leilões, em jóquei
clubes ou haras). A constituição de uma unidade epidemiológica é de
responsabilidade do SVO, que deve se fundamentar em análises téc-
nicas e avaliações de campo. No caso de envolver mais de uma
propriedade rural, deverá ser considerada a existência de contiguidade
geográfica;

XIV - vínculo epidemiológico: possibilidade de transmissão
do agente infeccioso entre casos confirmados da doença e outros
animais susceptíveis, localizados ou não em um mesmo estabele-
cimento. Pode ser estabelecido pela movimentação animal, pela pro-
ximidade geográfica que permita o contato entre casos confirmados e
outros animais susceptíveis ou pela presença de outros elementos
capazes de carrear o agente infeccioso. A identificação e a carac-
terização do vínculo epidemiológico são de responsabilidade do SVO,
fundamentando-se em análises técnicas e avaliações de campo; e

XV - zona: designa uma parte do país claramente delimitada
que contém uma subpopulação animal com status sanitário particular
para uma determinada doença, contra a qual se aplicam as medidas de
vigilância, controle e biosseguridade requeridas.

Art. 3º Os testes laboratoriais a serem empregados para o
diagnóstico do mormo, assim como sua utilização como teste de
triagem ou complementar e sua interpretação, serão definidos em atos
normativos complementares da Secretaria de Defesa Agropecuária
(SDA/MAPA), e em conformidade com o recomendado pela Or-
ganização Mundial de Saúde Animal (OIE).

§ 1º Os testes para fins de trânsito de equídeos serão rea-
lizados em laboratórios credenciados.

§ 2º Os testes para fins de investigação epidemiológica de
suspeitas ou para a eliminação de focos serão realizados em la-
boratórios oficiais ou públicos credenciados pelo SVO.

§ 3º A colheita de amostras para os testes com finalidade de
trânsito de equídeos será realizada somente por médico veterinário
habilitado.

§ 4º Os relatórios de análise emitidos por laboratórios ofi-
ciais poderão ser empregados com finalidade de trânsito de equídeos
mediante aprovação pelo Departamento de Saúde Animal
( D S A / S D A / M A PA ) .

Art. 4º Considera-se médico veterinário habilitado o pro-
fissional devidamente registrado no respectivo Conselho Regional de
Medicina Veterinária e que tenha sido aprovado em capacitação es-
pecífica sobre o PNSE oferecida e organizada pelo Serviço Vete-
rinário Oficial.

§ 1º O SVO terá o prazo de 120 (cento e vinte) dias para
adequar as habilitações dos médicos veterinários para atuarem no
PNSE.

§ 2º A lista de médicos veterinários habilitados de que trata
o caput será disponibilizada em sítios eletrônicos do MAPA -
w w w. a g r i c u l t u r a . g o v. b r

§ 3º O MAPA poderá cancelar ou suspender a habilitação de
médicos veterinários de que trata o caput em caso de descumprimento
das normativas em vigor ou a pedido do profissional.

Art. 5º É de responsabilidade do médico veterinário ha-
bilitado:

I - a identificação do animal e a colheita da amostra do
sangue;

II - o envio da amostra de soro ao laboratório credenciado,
devidamente identificada, acondicionada e conservada, acompanhada
de formulário para requisição de exame de mormo corretamente pre-
enchido; e

III - a prestação de informações e atendimento às convo-
cações do MAPA e OESA.

Art. 6º A responsabilidade legal pelas informações prestadas
nos formulários para requisição de exame de mormo é do médico
veterinário habilitado.

Art. 7º Havendo resultado diferente de negativo de um ani-
mal ou lote de animais, o laboratório credenciado deverá encaminhar,
em até 24 (vinte e quatro) horas após o resultado final, os relatórios
de ensaio e requisições de todos os animais testados ao OESA da UF
onde os mesmos se encontram e comunicar à correspondente Su-
perintendência Federal de Agricultura, Pecuária e Abastecimento do
MAPA (SFA/MAPA).

§ 1º As amostras que resultarem diferentes de negativo de-
verão ser encaminhadas pelo laboratório credenciado ao Lanagro cor-
respondente, conforme orientações da CGAL, em até 3 (três) dias
úteis.

§ 2º Compete ao OESA a notificação dos resultados po-
sitivos ao proprietário dos animais.

Art. 8º Quando todos os resultados de um lote de animais
forem negativos, os relatórios de ensaio e requisições serão enca-
minhados diretamente aos proprietários dos animais e terão validade
de 60 (sessenta) dias contados a partir da data da colheita da amos-
tra.

Art. 9º Qualquer caso suspeito de mormo é de notificação
obrigatória ao SVO da UF onde se encontra o animal, em prazo não
superior a 24 (vinte e quatro) horas.

§ 1º O médico veterinário, produtor rural, transportador de
animais e profissionais que atuam em laboratórios veterinários ou
instituições de ensino, pesquisa ou extensão veterinária são obrigados
a comunicar casos suspeitos de mormo.

§ 2º Todas as notificações de casos suspeitos de mormo
devem ser registradas pelo OESA, e atendidas a partir de sua apre-
sentação, seguindo as orientações constantes no art. 11 desta Ins-
trução Normativa.

Art. 10. Será considerado caso suspeito de mormo o equídeo
que apresentar pelo menos uma das seguintes condições:

I - resultado diferente de negativo no teste sorológico de
triagem realizado em laboratório credenciado;

II - quadro clínico compatível com o mormo ou diagnóstico
clínico inconclusivo de doença respiratória ou cutânea, refratária a
tratamentos prévios ou com recidivas; ou

III - vínculo epidemiológico com caso confirmado da doen-
ça.

Art. 11. Diante de caso suspeito de mormo, o SVO deverá:
I - realizar investigação clínica e epidemiológica do caso

suspeito e demais equídeos do estabelecimento;
II - definir a(s) unidade(s) epidemiológica(s) que será(ão)

objeto de medidas sanitárias;
III - se necessário, determinar o isolamento do(s) caso(s)

suspeito(s) e a interdição da(s) unidade(s) epidemiológica(s) envol-
vida(s) até a conclusão das investigações; e

IV - submeter os animais suspeitos a testes laboratoriais,
excetuando-se aqueles que se enquadram no inciso I do art. 10.

Art. 12. Diante de suspeita descartada de mormo, o OESA
deverá:

I - manter registros auditáveis sobre o atendimento, incluindo
os motivos do descarte da suspeita; e

II - desinterditar a(s) unidade(s) epidemiológica(s) imedia-
tamente.

Art. 13. Será considerado caso confirmado de mormo o
equídeo que apresentar pelo menos uma das seguintes condi-
ções:

I - apresentar resultado positivo nos testes de triagem e
complementar de diagnóstico ou somente no teste complementar;

II - resultado positivo no teste de triagem, estando o
animal em uma unidade epidemiológica onde haja foco de mormo
e apresentando quadro clínico compatível com mormo; ou

III - detecção da bactéria Burkholderia mallei por meio de
método microbiológico ou molecular.

Parágrafo único. A ausência de detecção de Burkholderia
mallei não anula o disposto nos incisos I e II.

Art. 14. Diante de foco confirmado de mormo, o SVO
deverá:

I - manter a interdição da(s) unidade(s) epidemiológi-
ca(s);

II - determinar e acompanhar a eliminação do foco, a
eutanásia e, a critério do SVO, a realização de necropsia com
colheita de amostras, e posterior destruição da carcaça;

III - realizar colheita de amostra para investigação so-
rológica nos demais equídeos da(s) unidade(s) epidemiológica(s);

IV - realizar investigação epidemiológica, incluindo ava-
liação da movimentação dos equídeos do estabelecimento pelo
menos nos últimos 180 (cento e oitenta) dias anteriores à con-
firmação do caso, com vistas a identificar possíveis vínculos
epidemiológicos;

V - supervisionar a destruição do material utilizado para
cama, fômites e restos de alimentos do animal infectado e orientar
sobre medidas a serem adotadas para descontaminação do am-
biente;

VI - realizar investigação clínica e soroepidemiológica nos
estabelecimentos com vínculo epidemiológico; e

VII - notificar a ocorrência de mormo às autoridades
locais de saúde pública.

Art. 15. A eutanásia e destruição dos casos confirmados
de mormo serão realizadas no estabelecimento onde o animal se
encontra, de acordo com os procedimentos e métodos aprovados
pelo Conselho Federal de Medicina Veterinária (CFMV), no prazo
máximo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação ao pro-
prietário do animal.

§ 1º Na impossibilidade da eutanásia ser realizada no
estabelecimento onde o animal se encontra, esse poderá ocorrer em
outro local aprovado previamente pelo OESA.

§ 2º Deverá ser lavrado o termo de eutanásia e destruição
assinado pelo médico veterinário do OESA, pelo proprietário do
animal ou seu preposto e, no mínimo, por uma testemunha.

§ 3º Caso o proprietário obstaculize o cumprimento das
ações previstas no caput deste artigo, o SVO deverá acionar a
força de segurança pública e o Ministério Público Estadual, além
de imputá-lo às sanções previstas nas legislações vigentes.

§ 4º Cabe ao proprietário do animal eutanasiado proceder
o enterramento do cadáver no próprio local e a desinfecção das
instalações e fômites, sob a supervisão do veterinário oficial que
acompanhou a eutanásia.

Art. 16. Todo foco de mormo deverá ser obrigatoriamente
eliminado, observando-se:

I - a realização de eutanásia dos casos confirmados de
mormo conforme descrito no art. 15;


